
 
   

    
    

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 008/2022  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013.0002703/2022   

O MUNICIPIO DE GUADALUPE – PI, por meio de sua Pregoeira e equipe de apoio, nomeados 
pela portaria nº 003 de 03/01/2022, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Municipal nº 043 de 20/10/2021,  Lei Complementar 
nº 123 de 14 de janeiro de 2006 e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93 com suas 
alterações e as exigências  estabelecidas neste edital, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO VALOR GLOBAL,  PARA AQUISIÇÃO 
DE 02(DOIS) VEÍCULOS, TIPO VAN, ZERO KM, COMBUSTÍVEL  DIESEL, 
ANO/MODELO 2022/2022, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL,  na forma 
abaixo:  
  
IMPORTANTE:    

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias, acessível através do site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br.     
    
MAIORES INFORMAÇÕES:  Sede da Prefeitura, Praça César Cals, 1300, Centro – 
Guadalupe-PI, CEP: 64.840-000, Sala de Licitação, no horário de 08h:00m às 13h:00m. E-mail: 
prefeituraguadalupe@outlook.com.     
    
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:   
Serão disponibilizados nos sites www.bbmnetlicitacoes.com.br, 
https://www.tce.pi.gov.br/fiscalizacao/licitacoes-e-contratos e    
https://guadalupe.pi.gov.br/licitacao. (todos os avisos, comunicados e esclarecimentos pertinentes 
ao  certame). Compete ao licitante acessar o site para obter as informações).   
    

   

INÍCIO  DE  CADASTRAMENTO  DAS 
PROPOSTAS:     

   
  À partir do dia 25/05/2022 às 17:30 h. (horário de  

Brasília-DF).   

   
FIM DE CADASTRAMENTO DAS 
PROPOSTAS:   

   

 Dia  31/05/2022  às  08h:50  min.  (horário  de 
BrasíliaDF).   

   
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FASE  
DE DISPUTA DE LANCES   

   
 À partir do dia 31/05/2022, às 09h 00 min. (horário 
de Brasília-DF).   

    
   



1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  DA 
LICITAÇÃO    
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha mais vantajosa  para  AQUISIÇÃO DE 02(DOIS) 
VEÍCULOS, TIPO VAN, ZERO KM, COMBUSTÍVEL  DIESEL, ANO/MODELO 2022/2022, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL,  conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.    
1.2. A licitação será adjudicada global, conforme tabela constante do Termo de Referência.   
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço valor global , observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.    
1.4. O valor máximo desta licitação é de  R$ 654.000,00 (seiscentos e cinquenta e quatro mil 
reais);   
   
1.5. As despesas para atender a esta licitação serão provenientes das Fontes de Recursos:     
   
10- FUNDO MANUTENÇÃO  E DESEN. EDUCAÇÃO BÁSICA-FUNDEB   
Projeto/Atividade: 2042 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52   

      
2. DA PARTICIPAÇÃO    
2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados, pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação.    
2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:    
2.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;    
2.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);    
2.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;    
2.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;    
2.2.5. Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou 
insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 2.5 deste 
Edital;    
2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 
si.    
2.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;    
2.2.8. Licitante cujo objeto social seja incompatível com o da licitação;    
2.2.9. Pessoa jurídica que possua sócio majoritário proibido de contratar com o Poder Público em 
virtude de condenação por improbidade administrativa, nos termos do art. 12 da lei nº 8.429, de 
02 de junho de 1992.    
2.3. Os interessados que estiverem sob processo de recuperação judicial poderão participar desta 
licitação se amparados por certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua 
aptidão financeira para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n°8.666/1993.    
2.4. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas neste edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda na aceitação de que 
deverá fornecer e/ou executar o objeto de acordo com o estabelecido neste edital.    
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.    
2.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:    
2.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;    



22.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;    
2.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;    
   

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO  PREGOEIRO     
3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:    
3.1.1. Responder às questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame.    
3.1.2. Abrir as propostas de preços.    
3.1.3. Analisar a aceitabilidade das propostas.    
3.1.4. Condução dos trabalhos relativos aos lances e à classificação de acordo com as propostas 
de menores preços.    
3.1.5. Desclassificar propostas, indicando os motivos.    
3.1.6. Verificação da documentação de habilitação do (s) proponente (s) classificado (s) em 
primeiro lugar.    
3.1.7. Declaração do vencedor.    
3.1.8. Recebimento, o exame e a decisão sobre recursos.    
3.1.9. Elaboração de ata da sessão.    
3.1.10. Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade 
superior, visando à homologação e a contratação.    
3.1.11. Em qualquer fase da licitação promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originariamente da proposta.    
    
4. DO ENVIO E DA ANÁLISE DA PROPOSTA    
4.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção "login"> opção “licitação 
pública”>“sala de negociação”.    
4.2. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas.    
4.2.1. Os documentos exigidos para habilitação E AS DECLARAÇÕES CONFORME 
MODELOS NOS ANEXOS II E III deverão ser submetidas por meio de upload no sistema 
eletrônico no momento do cadastramento da proposta.    
4.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital, sendo o licitante responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.    
4.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.    
4.5. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.    
4.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 
será suspensa e terá reinício somente após reagendamento / comunicação expressa aos 
participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade 
da sessão.    
4.7. Havendo a necessidade de suspensão da sessão do pregão o pregoeiro designará novo dia e 
horário para a continuidade do certame.    



4.8. O andamento do procedimento de licitação, entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto, deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal  
www.bbmnetlicitacoes.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.    
4.9. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da (o) Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda 
a sexta-feira, das 08 às 17 horas (Horário de Brasília) através dos canais informados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br.    
4.10. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
4.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:    
4.11.1. Valor unitário, total do item;   
4.11.2. Modelo;    
4.11.3. Fabricante;    
4.11.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do   
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de                             
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 4.12. 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.    
4.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens;    
4.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.    
4.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.    
4.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos, quando participarem de licitações 
públicas;    
4.16.1. A ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário.    
4.17. Os documentos exigidos para habilitação E AS DECLARAÇÕES CONFORME 
MODELOS NOS ANEXOS II E III deverão ser submetidas por meio de upload no sistema 
eletrônico no momento do cadastramento da proposta.    
4.18. Serão rejeitadas as propostas que:    
4.18.1. Sejam incompletas, isto é, contenham informações insuficientes que não permitam a 
perfeita identificação do objeto licitado ou não atendam aos requisitos elencados no item 4.11 
4.18.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 4.18.3. Cujo objeto não 
atenda às especificações, prazos e condições fixados neste edital.    
4.19. Somente usufruirão do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 
123/2006 as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem comprovação 
documental de seu enquadramento (preferencialmente por meio de declaração, conforme Modelo 
em Anexo).    
4.20. O Pregoeiro poderá, a seu critério, a qualquer momento, solicitar ao licitante que este 
reafirme permanecer enquadrado no regime beneficiado instituído pelo supracitado dispositivo 
legal mediante preenchimento de próprio punho de declaração.    
   



  5. DO CUSTO DE OPERACIONALIZAÇÃO    
5.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará à 
BBMNET provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do 
artigo 5º, inciso III, da Lei n.º 10.520/2002.    
    
6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS    
6.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital e no sistema para abertura e avaliação 
das propostas iniciar-se-a a sessão pública, por meio de sistema eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade destas.    
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.    
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;    
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;    
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.    
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.    
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.    
6.5. Aberta a etapa competitiva os representantes das proponentes deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances, sendo que a cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento, de seu valor e do respectivo horário da licitação.   
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.    
6.6. O licitante poderá ofertar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 
inferior a seu último lance e diferente de qualquer lance válido para o item.    
6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.    
6.8. Caberá ao Pregoeiro autorizar a correção de propostas com valores incorretamente 
informados, mesmo que antes do início da disputa de lances.    
6.9. Durante a sessão de disputa de lances, não serão aceitos pedidos de desclassificação de 
proposta sob alegação de erro de cotação ou congêneres.    
6.10. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação, não serão aceitos 
pedidos de desclassificação de proposta fundamentados em causas, razões ou circunstâncias de 
manifesta e objetiva responsabilidade do licitante.    
6.11. Não poderá haver desistência de lance ofertado, sujeitando-se o desistente às penalidades 
constantes no art. 7º da Lei n.º 10.520/02.    
6.12. O licitante que pleitear desistência de lance ofertado em decorrência de caso fortuito ou 
força maior poderá ser isento das penalidades, a critério do Pregoeiro, sendo lhe garantida a 
oportunidade de apresentação de defesa prévia.    
6.13. No transcorrer da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mas o sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes.    

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.    
   
6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.    



6.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de cinco 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.    
6.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.    
6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o (a) Pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.    
6.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.    
6.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.    
6.21. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.    
6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.    
6.23. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.    
6.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.    
6.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123/2006.    
6.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.    
6.27. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.    
6.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.    
6.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores realizar-seá 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.30. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.    
   
6.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
serviços:    
6.31.1. Prestados por empresas brasileiras;    
6.31.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;    



6.31.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação.    
6.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.    
6.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital.    
6.33.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.    
6.33.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de no mínimo 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.    
6.33.3. É facultado ao Pregoeiro  prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.    
6.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.    
    
7. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL    
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 7.2. Será desclassificada a proposta 
ou o lance vencedor, que:    
7.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade;    
7.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;    
7.2.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível.    
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.    
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta.    
7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados  
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta.    
7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.    
7.4.1.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação.    



7.4.1.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.    
7.4.1.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.    
7.4.1.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade previstos no 
descritivo do item.    
7.4.1.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada.    
7.4.1.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.    
7.4.1.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento.    
7.4.1.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento.    
7.4.1.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.    
7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.    
7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.    
7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.    
7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.    
7.7.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.    
7.8. Nos casos exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.    
7.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação.    
7.10. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.    
7.11. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado.    
7.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de  
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação (se for o caso);    
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 
que não haja majoração do preço proposto.    



7.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros 
materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham 
a causar prejuízos aos demais licitantes;    
7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.    
7.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.    
7.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma.    
7.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
si tiverem, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.    
    
8. DA HABILITAÇÃO    
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção ou condição que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação.    
8.1.1. Constatada a existência de sanção ou condição impeditiva, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.    
8.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.    
8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro efetuará as consultas em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.    
8.3. A documentação relativa à comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA do licitante 
consistirá em:    
8.3.1. Para Empresa Individual: Registro Comercial;    
8.3.2. Para Sociedade Comercial (sociedade empresária em geral): Ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor e alterações subsequentes ou a última alteração contratual 
consolidada, devidamente registrados;    
8.3.3. No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresarial do tipo S/A): Ato constitutivo 
e alterações subsequentes, devendo vir acompanhados dos documentos de eleição de seus 
administradores em exercício;    
8.3.4. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de 
autorização e ato constitutivo registrado no órgão competente;    
8.3.5.  Para  o  Microempreendedor  Individual:  Apresentação  do  Certificado  de  
Microempreendedor Individual;    
8.3.6. Declaração de Inexistência de Empregados Menores, de Idoneidade e de Inexistência de 
Fatos Impeditivos.    

8.4. A documentação relativa à comprovação da REGULARIDADE  FISCAL E   
TRABALHISTA do licitante consistirá em:    
8.4.1. Prova de regularidade para com a Receita Federal do Brasil, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente, ou 
outra equivalente na forma da lei;    



8.4.2. Prova de regularidade para com a Receita Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais e Dívida Ativa Estadual, expedida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente na forma da lei;   8.4.3. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de  
Certidão Negativa de Débitos Municipais e Dívida Ativa Municipal, expedida pela Secretaria  
Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente, ou outra equivalente na forma da lei;  
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.  
(Conforme alteração trazida pela Lei 12.440/2011);    
8.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante 
a apresentação da Certidão de Regularidade do FGTS.    
8.5. Para fins de comprovação de regularidade fiscal serão aceitas certidões positivas com efeito 
de negativas.    
8.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, 
ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.    
8.6.1. Os documentos referidos para comprovação da habilitação poderão ser apresentados em 
original, cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial.    
8.6.2. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à 
verificação de sua validade, sendo dispensadas de autenticação.    
8.6.3. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com 
data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes.    
8.6.4. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para abertura 
das propostas no preâmbulo deste Edital, e em nenhum caso será concedido prazo para 
apresentação de documentos de habilitação que não houverem sido entregues na sessão própria, 
bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas 
de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital.    
8.6.5. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas do tipo “não são válidas para fins 
licitatórios”.    
8.6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.    
8.6.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro  
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971.    
8.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.    
8.6.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda   
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;    
8.6.10. Quando se  tratar da subcontratação  prevista no art. 48, II, da Lei  Complementar n°123, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 
subcontratadas no decorrer da execução do contrato.    
8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.    



8.8. A documentação relativa à comprovação da Qualificação Econômico-Financeira consistirá 
em:    
8.8.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante;    
8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei , registrado na Junta Comercial do Estado e acompanhado da (DHP) 
do profissional responsável técnico, em que estejam registrados os valores do ativo circulante 
(AC) e do passivo circulante (PC), indicados pela licitante, vedados a substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;   
8.9. A documentação relativa à comprovação da Qualificação Técnica, consistirá em:    
8.9.1. Comprovação de aptidão da empresa (Atestado de Capacidade Técnica) fornecida por 
entidade pública ou privada, comprovando que a licitante  forneceu equipamento “compatíveis”, 
com o objeto  deste pregão;   8.9.2. Alvará de funcionamento;    
8.10 – Outros Documentos:   
8.10.1 -  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz.    
8.11.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.    
8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.    
8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.    
8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange  
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.    
8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.    
8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste  
Edital.    
8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente.    
8.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 



exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.    
8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.    
8.20. Os documentos exigidos para habilitação E AS DECLARAÇÕES CONFORME 
MODELOS NOS ANEXOS II E III deverão ser submetidas por meio de upload no sistema 
eletrônico no momento do cadastramento da proposta.    
    
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA    
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de no 
mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:    
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.    
9.1.2. Conter Razão Social, número de inscrição no CNPJ, endereço e telefone do licitante.    
9.1.3. Conter preços unitários e valor total com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula.    
9.1.4. Conter a marca do produto cotado.    
9.1.5. Conter assinatura do representante legal da proponente.    
9.1.6. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.    
9.1.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.    
9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tal como marca vinculam a 
Contratada.    
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).    
 9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.    
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.    
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.    
    
10. DOS RECURSOS    
10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 
mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema.    
10.1.1. A data e o horário em que será aberta a fase de manifestação de interesse na interposição 
de recurso serão informados pelo (a) pregoeiro (a) via chat após o término da disputa de lances e 
declaração do vencedor do item.   
10.1.2. Após a manifestação o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões recursais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.    
10.1.3. A intenção de interpor recurso e a síntese das razões do recorrente deverão 
obrigatoriamente ser registradas no chat.    



10.1.4. A falta de manifestação e motivação no prazo concedido importará a decadência do direito 
de recurso.    
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.    
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.    
10.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
licitante.    
10.4. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante.    
10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.    
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.    
    
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA    
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:    
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.    
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  11.2. 
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.    
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.    
    
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO    
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados.    
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.    
    

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO    
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.    
    
14. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO   
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante habilitado  será convocado  para assinar a 
Contrato  dentro do prazo e condições estabelecidos neste edital.    
14.2. A convocação dar-se-á mediante notificação publicada no Órgão Oficial do Município e 
encaminhada ao endereço de correio eletrônico informado pelo licitante em sua proposta de 
preços, facultando-se ainda a utilização de outros meios, a critério do Município de Guadalupe-
PIPI.   14.3. O convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para providenciar a assinatura do Contrato.    
14.4. A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o Contrato  dentro do prazo 
estabelecido neste instrumento o sujeitará à aplicação das penalidades previstas no neste edital, 



podendo o Município convidar, sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, 
após comprovação de compatibilidade da proposta e da habilitação.    
14.4 No caso de formalização do instrumento de Contrato o preço estabelecido será fixo e 
irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após 
o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ou outro que 
vier a substituí-lo.   
   
15. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO    
15.1. A revisão do preço original da Ata de Registro de Preços dependerá da efetiva comprovação 
do desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico e 
jurídico e da aprovação da autoridade competente.    
15.2. Caso, no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços, haja supressão ou aumento de 
preços será permitido o reequilíbrio econômico-financeiro, conforme previsão legal e nos termos 
do Decreto Municipal n.º 029/2021.    
15.3. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços registrados poderá ser efetuada por 
iniciativa da Administração ou mediante solicitação da detentora da ata, desde que sejam 
apresentadas as devidas justificativas fundamentadas.    
 15.4. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 
mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.    
15.5. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido ao 
Prefeito Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados 
da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e 
acompanhado dos seguintes documentos:    
15.5.1. Planilha analítica de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores 
dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa, conforme 
Decreto Municipal n.º 029/2021.    
   
16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO    
16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.    
    
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA    
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.    
    
18. DO PAGAMENTO    
18.1. O PAGAMENTO DO VEÍCULO LICITADO  SERÁ FEITO EM ATÉ  05(QUATRO 
PARCELAS) DE IGUAL VALOR.  
    
19.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.    

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:    

19.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;    

19.1.2 Apresentar documentação falsa;    
19.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;    
   
19.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;    
19.1.5 Não mantiver a proposta;    
19.1.6 Cometer fraude fiscal;    



19.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;    
19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances.    

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal, às seguintes sanções: 20.3.1. Advertência por faltas leves, 
assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;    

19.4 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;    
19.4.1 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão pelo qual a   

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;    
19.4.2 Impedimento de licitar e de contratar com a Município, pelo prazo de até cinco 

anos;    
19.4.3 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 23.1 deste Edital.    

19.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;    

19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.    
19.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil.    

19.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que preveja defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 
ao processo.    

19.7.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade    

19.8 A advertência será aplicada pela Autoridade Competente, por escrito.    
19.9 Todos os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa e deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.    

19.9.1 A rescisão contratual poderá ser:    
19.9.1.1 Determinada por Ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei nº 8.666/93.    
19.9.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada pelo CONTRATANTE, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência do CONTRATANTE.    

19.9.1.3 Judicial, nos termos da legislação.    
19.9.2 Nos casos do subitem 23.9.1, a rescisão deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente.    
19.10 Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no art. 78, da Lei nº   

8.666/93.    



19.11 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados, quando os houver sofrido, com direito a:    

19.11.1 Devolução de garantia.    
   
19.11.2 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.    

19.12 A rescisão de que trata o inciso do art. 79, acarreta as consequências previstas no art. 
80, inciso I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.    

19.13 Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o CONTRATANTE 
contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova 
licitação.    

19.14 Em caso de a Adjudicatária deixar de cumprir sua proposta, será convocada a seguinte, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das   19.15 sanções 
cabíveis quando se tratar de recusa injustificada, garantindo o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.    

19.16 As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93, não se aplicam às 
demais licitantes, convocadas nos termos do artigo precedente, que não aceitarem a 
contratação. 20.15. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV 
do artigo 87, da Lei nº 8.666/93, os profissionais ou as empresas que praticarem os 
ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.    

19.17 As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração.    

19.18 A não manutenção das condições de habilitação pela contratada poderão dar ensejo à 
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.    

19.19 A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a 
situação.    

19.20 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência.    

    
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    
20.1. As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito entendimento do 
presente Edital e seus anexos serão prestados pelo (a) Pregoeiro (a), desde que os pedidos tenham 
sido recebidos até às 17h30min do terceiro dia útil anterior à data fixada para realização da sessão 
pública, exclusivamente mediante solicitação por escrito, enviada por meio de mensagem 
eletrônica (e-mail) dirigida ao endereço de correio eletrônico .     
20.1.1. O (A) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos.    
20.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração.    
20.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a Administração, até às 
17h30min do terceiro dia útil anterior à data fixada para realização da sessão pública, 
exclusivamente mediante solicitação por escrito, enviada por meio de mensagem eletrônica 
(email) dirigida ao endereço de correio eletrônico     
20.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.    
20.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo (a) Pregoeiro (a) nos autos do processo de licitação.    



20.2.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.    
20.2.4. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame.    
20.3. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores 
do município não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, 
reclamações ou reivindicações.    
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.    
 20.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo  Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado.    
    
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS    
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.    
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.    
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.    
21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.    
21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.    
21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.    
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.    
21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.    
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.    
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.    
21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.    
21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.    
21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:    
21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência;    
21.14.2. ANEXO II - Declaração de Inexistência de empregados menores, de idoneidade e de 
inexistência de fatos impeditivos;    
21.14.3. ANEXO III - Declaração de Enquadramento;    
21.14.4. ANEXO IV - Carta Proposta;    



21.14.5.  ANEXO V - Declaração de Integridade e Ética - Lei Anticorrupção    
21.14.7. ANEXO VI – Minuta Contrato    

Guadalupe-PI (PI), 19 de maio de   2022.    
   

Rejane Paeslandim Soares   
Pregoeira   

   
   
   
   
                              
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
   
                         ANEXO I   

TERMO DE REFERÊNCIA   

01. DO OBJETO    

AQUISIÇÃO DE 02(DOIS) VEÍCULOS, TIPO VAN, ZERO KM, COMBUSTÍVEL  DIESEL, 
ANO/MODELO 2022/2022, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.    

02. DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO        

O veículo a ser adquirido  é de extrema importância , na realização das atividades desenvolvidas 
pela Secretaria Secretaria Municipal de Educação.     



03. ORÇAMENTO ESTIMADO         

    
3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS    
 Veículo  tipo VAN, zero km, combustível: diesel, ano fabricação/ modelo: 2022/2022, 
no mínimo  16(dez) lugares (incluso o motorista), motor: 2.3/16v, Potência máxima 
(CV): 130,0 CV 95,6 KW @3600 rpm, tração dianteira, comprimento min 6225 mm, 
Entre eixos 4332 mm, tanque de combustível (litro): 90, tração: dianteira, freio a disco 
nas 4 rodas. Equipado com: Ar condicionado com duto central, direção hidráulica, vidro 
elétrico (One Touch Descida Lado Passageiro Motorista), travas elétricas + trava 
automática das portas a 20Km/h, Kit multimidia, câmbio 6 velocidades. Banco adaptado 
para acesso à cadeirantes eletro/hidráulico com controle de acesso e saída para cadeirante. 
 
Valor Total Estimado é de R$ 654.000,00 (seiscentos e cinquenta e quatro mil reais); 
   
04. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA        
    
10- FUNDO MANUTENÇÃO  E DESEN. EDUCAÇÃO BÁSICA-FUNDEB   
Projeto/Atividade: 2042 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52   

   

05. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:    

5.1 O veículo deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Educação, no prazo de 
10(dez) dias.  

5.2 O pagamento será feito em até  05(cinco )parcelas de igual valor.  
    

06. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:        

I. Entregar o veículo de acordo com as especificações contidas no termo de referência.     

II. Apresentar, sempre que solicitado, a documentação pertinentes à comprovação da 
qualidade do  veículo fornecido.     

III. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, seja 
fabricantes, técnicos e outros.     

IV. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera o  
FORNECEDOR de suas responsabilidades contratuais.     

V. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.     

VI. Comunicar a Secretaria de Saúde,  qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 
ao veículo e prestar os esclarecimentos cabíveis.     

VII. Acatar todas as orientações da contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.     



07. UNIDADE FISCALIZADORA:        

7.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento do Objeto, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.     

7.2 Caso seja verificado alguma falha fornecimento, a CONTRATADA será notificada pelo 
Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de 02 (dois) dias para regularizar o 
fornecimento do objeto.    
    
   
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
    
 
 
 
    
    

ANEXO II    
   

DECLARAÇÃO    DE    INEXISTÊNCIA    DE    EMPREGADOS   
 MENORES,  DE   IDONEIDADE   E   DE   INEXISTÊNCIA  
 DE   FATOS IMPEDITIVOS    
   
   

____________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ________________, por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira 
de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de 
direito e sob as penas da lei, que:    



a) Não possui em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos 
desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, nem menores de 16 
(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob a condição 
de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 da 
Constituição Federal de 1988;    

b) Não está suspensa de licitar com o Município de Guadalupe-PI-PI e não foi declarada 
inidônea pela Administração Pública, em qualquer de suas esferas; e    

c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão Eletrônico 
___/20__, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.    

_______________, em __ de ____________ de 2022.    

________________________________    

Assinatura devidamente identificada do representante legal da 
empresa proponente (apontado no contrato social ou 
procuração com poderes específicos).    

   

   

   

   

OBS.: A empresa que possuir menores aprendizes a partir de 14 (catorze) anos deverá declarar 
essa condição.    

      

    
    

ANEXO III DECLARAÇÃO DE  ENQUADRAMENTO    

____________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ________________, sediada à 
____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 
___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as 
penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 
nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 
4º, da Lei Complementar n.º 123/06.    



_______________, em __ de ____________ de 2022.    

________________________________    

   Assinatura    devidamente    identificada    do    
representante legal da empresa proponente 

(apontado no contrato social ou procuração 
com poderes específicos).    

   

   

   

   

   

OBS.: Esta declaração de habilitação deverá ser entregue juntamente com o credenciamento ou 
com a proposta de preços.    

    
    

    
    

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA    

    INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO       

Modalidade:     

    Numero/Ano Licitação    ___/20__    
Data/Hora de Abe rtura:             

Objeto:              

    INFORMAÇÕES DO FORNECEDOR    

Fornecedor:         

Endereço:         

: 



Cidade:         

CNPJ:         

Email:    

    Telefone:        
    

ITENS DA PROPOSTA FORNECEDOR    
 

ITEM    OBJETO    UND.    QTDE    ---    ---    VLR   
UNIT.    

VALOR  
TOTAL    

                                

            VALOR    
GLOBAL  DO ITEM:    

    

OBSERVAÇÕES:        
Estou de acordo com item .... e demais cláusulas do referido edital e seus anexos.    
Esta proposta deverá vir assinada e devidamente identificada pelo representante legal da empresa 
(constando no contrato social ou procuração com poderes específicos).    
_______________, em __________ de ____________ de 2022.    
    
    
________________________________    
   

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   

ANEXO V 

   
    

ANEXO VI Declaração de Integridade e Ética - Lei Anticorrupção n°12.846/2013   
        
"Eu, ................, representante   legal   da empresa ................,regularmente    inscrita  no   CNPJ 
sobo   nº   ................, declaro, para os devidos fins que:    
1. A empresa ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, 
atos contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, 
que importem lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da 
Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013 - Lei Anticorrupção.    

2 Os administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem nome da 
empresa, direta ou indiretamente, estão cientes dos dispositivos contidos na Lei nº 
12.846/2013, bem como me obrigo a tomar todas as providências para fazer com que 
estes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei;    

3 O (a) CONTRATADO (a) compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de    
praticar ato (s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento 
pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º;    
4 Estou ciente que qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 

regulamentações, por parte do (a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus 
aspectos, poderá ensejar: I Instauração do Procedimento de Apuração da 
Responsabilidade Administrava, nos termos do Decreto nº 8.420/2015; II – Ajuizamento 
de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 
da Lei nº 12.846/2013;    

5. conduzirei os negócios e práticascomerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os 
preceitos legais vigentes no país.    
Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar 
condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, 
no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade.    
Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei.    

    
Guadalupe-PI  (PI), ......... de ...........................de ...........    
    
    
_________________________________________    
Nome e assinatura do Representante da empresa    
    
    



      
    
    
      
    
    
      
    
    
    
    
    

ANEXO VI   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/2022  

PREGÃO ELETRÔNICON° xxx/2022  MINUTA DE CONTRATO N° ____/2022   
   

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
   CONFORME    MENCIONADO    NO    ANEXO   

   I,    
DISCRIMINADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, PELO    
REGIME DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO VALOR   
POR ITEM, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE    

         GUADALUPE-PI-PI E .........................    
    

Aos  ... dias do mês de..........do ano de 2022, de um lado o MUNICÍPIO DE GUADALUPE-PI-
PI, pessoa jurídica de direito público interno, , CNPJ Nº ...................................., com endereço na 
Rua ......................., nº ..........., bairro ......................., GUADALUPE-PI-PI - Piauí, representado 
pelo(a) Exmo(ª) Sr.(ª) Prefeita Municipal ................., ............, ......., RG nº ..............................., 
CPF nº ..............................., residente e domiciliada na Rua ............................, nº ............, bairro    
......................, GUADALUPE-PI-PI  – PI doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado a Empresa................., CNPJ Nº................, com sede à Rua.............Nº..........,bairro............, 
representada por........................, brasileiro,.............., portador do RG Nº................., CPF 
Nº..............., residente e domiciliado à....................., doravante denominada CONTRATADA, 
firmam aquisição xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, discriminados no Termo de Referência. Na 
forma disposta na Cláusula Primeira deste Contrato, fundamentado no art.23, Inciso I, alínea “a” 
e demais disposições contidas na Lei 8.666/93, 10.520/02, com as modificações posteriores e de 
acordo com as cláusulas seguintes:    
    
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL     
O presente contrato tem por objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
   
Parágrafo único – Integram e complementam o presente Termo Contratual, para todos os fins 
de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de 
Pregão Eletrônico n.º xx/2022, juntamente com seus anexos e de acordo com a Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, com o Decreto Municipal n.º 029/2021, e subsidiariamente a Lei n.º  
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.     
     
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO     
O contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta e em regime de empreitada por preço global, 
recaindo sobre a contratada a responsabilidade pelo objeto entregue/executado.      



     
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR     
O valor global para a aquisição/execução do objeto é de R$ ____ (____), (em moeda corrente 
nacional), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL.     
     
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO     
O pagamento será efetuado em até 30 (quinze) dias, a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal pelo contratado, devidamente atestada.     
Parágrafo único – A fatura, depois de protocolada, será conferida e certificada pelo Contratante. 
No caso de se verificarem divergências em relação à regularidade do documento será cancelado 
o protocolo e devolvido imediatamente à Contratada.     
    
CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO     
As despesas provenientes deste processo correrão à conta da (s) seguinte (s) dotação (ões) 
orçamentária (s):     

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:    
RPOGRAMA:    
PROJETO ATIVIDADE:     
ELEMENTO DE DESPESA:     
FONTE DE RECURSO:     

    
CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE     
O preço estabelecido no presente contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado 
a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice IGPM ou outro 
que vier a substituí-lo.     
     
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL     
O prazo de vigência deste contrato será de até 31/12/2022.   
Parágrafo Primeiro – O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57 
da Lei n.º 8.666/93.     
Parágrafo Segundo – A execução do objeto contratual deverá seguir estritamente o disposto no 
edital de licitação e neste contrato.     
     
CLÁUSULA OITAVA – DO DIREITO E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES    
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.    
Parágrafo Primeiro – Constituem obrigações do CONTRATANTE:     

I -     Efetuar o pagamento ajustado;     
II -    Dar à CONTRATADA as condições necessárias a garantir execução do contrato.  

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATADA, além das já especificadas 
no edital e contrato:     

I - Entregar e/ou executar o objeto na forma ora ajustada, bem como cumprir todas as 
obrigações contratuais, inclusive as acessórias;     

II - Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 
responsabilidade civil decorrentes da execução do presente contrato;     

III - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;   IV - 
Apresentar, sempre que solicitado durante a execução do contrato, documentos que comprovem 



estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e alterações no ato 
constitutivo.   
   
    
Parágrafo Terceiro – O (s) responsável (eis) pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do Contrato e pelo atesto da (s) Nota (s) Fiscal (is) será (ão) _________.     
     
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL     
O atraso injustificado na entrega/execução do objeto contratado implica em multa de 0,3% (zero 
vírgula três por cento) do valor contratual por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) 
do valor total da contratação.     
Parágrafo Primeiro – A inexecução parcial de qualquer das obrigações, inclusive das acessórias, 
referentes a este contrato, implica no pagamento de multa no valor de até 5% (cinco por cento), 
calculada sobre o valor total da contratação.     
Parágrafo Segundo – A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o 
contrato, inclusive das obrigações acessórias, implica no pagamento de multa no valor de até 20% 
(vinte por cento), calculada sobre o valor total da contratação.     
Parágrafo Terceiro – Quando ocorrer atraso no pagamento de conta decorrente da contratação 
será aplicado o índice oficial (INPC/IBGE) para atualização monetária, nos termos do Art. 40, 
inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.     
     
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO     
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 
e seguintes da Lei n.º 8.666 de 1993.      
Parágrafo único – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa, prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/93.     
    
CLAUSULA DÉCIMA -PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO1     
O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas:    

I -  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do 
contrato;     

II -  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de execução de contrato;     

III -  “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,   
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;      

IV -  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato;     

V -  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 



intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.      
Parágrafo Primeiro – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer  
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo.      
Parágrafo Segundo – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o contratado concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.     
     
CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL     
O presente instrumento contratual reger-se-á pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e pelos preceitos de direito público, aplicandolhe 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Aplica-se também a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações trazidas pela Lei Complementar 147/2014, e, subsidiariamente, 
os termos deste Contrato.      
    
CLÁUSULA DÉCIMA -TERCEIRA – DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS     
A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE será feita 
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas.      
     
CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA – DOS CASOS OMISSOS     
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666 de 1993 e dos Princípios Gerais do  
Direito.     
     
CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA – DO FORO      
Fica eleito o foro da Comarca de XXXXX- PI para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, 
por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo.     
          

GUADALUPE-PI-PI, .........de..............de 20XX.    
   

___________________________________________   CONTRATANTE    
___________________________________________    
CONTRATADA    
   
   
TESTEMUNHAS:    
1ª__________________________________________        
2ª__________________________________________    

    
    



   
 


